
 

GGOOVVEERRNNOO  DDOO  EESSTTAADDOO  DDOO  PPAARRÁÁ  
CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

OBJETO: “AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE SEGURANÇA PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DA CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO DO 

PARÁ”. 

CRITÉRIO PARA ESCOLHA DA MELHOR PROPOSTA: MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a CASA 

MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO DO PARÁ, doravante CMG (UASG 

925858), por meio da Comissão Permanente de Licitação e por intermédio de seu 

pregoeiro e respectiva equipe de apoio, sediado no Palácio dos Despachos, na 

Avenida Doutor Freitas, nº 2531, Pedreira - Belém-Pará-Brasil CEP: 66.087-810, 

todos nomeados através da Portaria nº 058/2015 - CMG, de 18 de março de 2015, 

publicada no DOE nº 32.852, de 23/03/2015 e Portaria nº 097/2015 – CMG, de 29 de 

abril de 2015, publicada em DOE nº 32.878 de 05/05/2015, FAZ SABER que 

realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 

preço por item, nos termos na Legislação Federal, Lei n°. 8.078/90 (Código de 

Defesa do Consumidor), Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, 

de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro 

de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 

6.204, de 05 de setembro de 2007, Lei Estadual nº 6.474, de 6 de agosto de 2002, 

Decreto Estadual nº 2.069, de 20 de fevereiro de 2006, aplicando-se, 

subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1 – ENVIO DAS PROPOSTAS 

1.1 - O encaminhamento da Proposta terá início a partir da disponibilização do Edital 

no sítio www.comprasnet.gov.br, até às 10:00 horas do dia 26/ 05 / 2015, (Horário de 



Brasília -DF), hora e data para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico 

1.2 - Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF 

 

2 – INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS 

SEGUINTES ANEXOS: 

2.1 - ANEXO I, Termo de Referência. 

2.2 - ANEXO II, Minuta da Carta Contrato. 

2.3 - ANEXO III, Modelo de Proposta de Preços. 

2.4 – ANEXO IV, Tabela de valores estimados 

2.5 - ANEXO V – Modelo de declaração que possui as condições operacionais 
necessárias ao cumprimento do objeto e que está ciente de todas as exigências 
relativas ao mesmo. 

2.6 - ANEXO VI – Modelo de declaração de observância ao § 6º do Art. 28 da 
Constituição do Estado do Pará. 

2.7 - ANEXO VII – Modelo de declaração de fato superveniente 

2.8 - ANEXO VIII – Modelo de declaração de elaboração independente de proposta.. 

2.9 - ANEXO IX- Modelo de declaração de observância ao inc. XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 

 

3 – DO OBJETO 

3.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para 

aquisição de material de segurança para garantir a integridade do Governador do 

Estado, bem como das instalações físicas dos locais em que o Chefe do Executivo 

do Estado estiver, de acordo com as especificações e detalhamento técnico exposto 

no Termo de Referência, além das condições previstas no Edital e seus anexos, 

para atender as necessidades da Casa Militar da Governadoria do Estado do Pará. 

3.2 - A licitação será por itens independentes, devendo o licitante oferecer proposta 

para qualquer dos itens ofertados. 

3.3 - Os produtos deverão atender às normas do Código de Defesa do Consumidor e 

demais dispositivos legais que versem sobre os mesmos. 

 

4 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento da Casa Militar da Governadoria do 

Estado do Pará, na atividade 2962 – Apoio Logístico para Atuação Governamental, 

no elemento de despesa: 44.90.52 – Equipamento de Material Permanente, da fonte 



financiadora 0101000000 (Tesouro do Estado), Funcional Programática 

04.122.1317.2962. 

5 - DO CREDENCIAMENTO  

5.1 - O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite 

a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 

5.2 - O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo 

Federal – Comprasnet, no sítio www.comprasnet.gov.br, com a solicitação de login e 

senha pelo interessado. 

5.3 - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 

5.4 - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 

incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta 

licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros. 

5.5 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas 

imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

 

6- DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

6.1 - Poderão participar deste Pregão entidades empresariais cujo ramo de atividade 

seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento 

regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 

11.10.10.  

6.1.1 - Em relação aos itens desta licitação a participação é exclusiva para 

ME/EPP conforme art. 48 da lei Complementar nº 147/2014 

6.2 - Não poderão participar desta licitação: 

6.2.1 - Entidades empresariais proibidas de participar de licitações e celebrar 

contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 

6.2.2 - Entidades empresariais declaradas suspensas de participar de licitações e 

impedidas de contratar com o órgão ou a entidade responsável por esta licitação, 

conforme art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666, de 1993;  



6.2.3 - Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no 

Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou 

judicialmente; 

6.2.4 - Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 

9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

6.2.5 - Entidades empresariais que estejam sob falência, em recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

6.2.6 - Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio sejam 

controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

6.3 - Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

6.3.1 - Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49; 

6.3.1.1 - A assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, 

mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

6.3.2 - Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no Edital; 

6.3.3 - Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

6.3.4 - Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

6.3.5 - Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

 

7 - DO ENVIO DA PROPOSTA 

7.1 - O licitante deverá encaminhar a proposta por meio do sistema eletrônico até a 

data e horário marcado para abertura da sessão, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas. 



7.2 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 

seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 

propostas e lances.  

7.3 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante 

a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema 

ou de sua desconexão.  

7.4 - Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas 

apresentadas.   

7.5 - A licitante que não encaminhar a proposta contendo todas as quantidades e 

especificações constantes no Termo de Referência do edital, pelo Sistema 

Eletrônico ou encaminhar incorretamente, a mesma será desclassificada do certame. 

7.6 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

7.6.1 - Valor unitário e total de cada item; 

7.6.2 - Marca; 

7.6.3 - Fabricante;  

7.6.4 - Descrição detalhada do objeto. 

7.7 – Após o término da disputa eletrônica, o pregoeiro convocará o primeiro 

colocado para que o mesmo encaminhe a proposta comercial escrita que deverá 

constar os subitens 7.7.1, 7.7.2, 7.7.3, 7.7.4, 7.7.5 e 7.7.6, juntamente com seus 

documentos de habilitação, contendo as especificações do objeto ofertado, por meio 

da opção “Enviar Anexo” do sistema Comprasnet e/ou pelo e-mail 

cpl@cmg.pa.gov.br (obs: documentos digitalizados) no prazo máximo de 02 (duas) 

horas, podendo ser prorrogado a critério do Pregoeiro e seus originais deverão ser 

encaminhados no prazo máximo de 72 horas, com os valores unitário e total do item, 

atualizado em conformidade com os lances eventualmente ofertados, devendo 

constar também: 

7.7.1 - Preço unitário e total, conforme especificado no Termo de Referência, para 

todos os itens em moeda corrente nacional, em algarismos, sem alternativa de 

preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um 

resultado; 

7.7.2. Prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, a contar da 

data da sessão deste Pregão Eletrônico; 



7.7.3 - Especificações claras do item cotado, que deve estar de acordo com o 

especificado Termo de Referência; 

7.7.4 - Prazo de entrega será de acordo com o previsto no Termo de Referência; 

7.7.5 - Razão social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, email (se houver), 

banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento; 

7.7.6 - Declaração de que no(s) preço(s) cotado(s) estão incluídas todas as 

despesas necessárias ao perfeito cumprimento do objeto da licitação; 

7.8 - Não será admitido no preço unitário do item, apresentado na proposta 

comercial escrita, o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, 

desprezando-se sumariamente a fração remanescente. 

 

8 - DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital. 

8.2 - O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

8.2.1 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.2 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

8.4 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o 

Pregoeiro e os licitantes. 

8.5 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

8.6 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7 - O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

8.8 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  



8.9 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

8.10 - No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

8.11 - Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão 

será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes.  

8.12 - A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do 

Pregoeiro. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos 

lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

8.13 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta 

e, na hipótese de desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por 

ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 

8.14 - Encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  

8.15 - As declarações falsas relativas ao cumprimento dos requisitos sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital. 

 

9 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

9.1 - Encerrada a etapa de lances, o Pregoeiro examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar para fim de aceitação: 

9.2 - O Pregoeiro examinará a proposta ou o lance classificado em primeiro lugar 

quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação 

9.2.1 - Será desclassificada a oferta que apresentar preço excessivo ao estimado ou 

manifestamente inexequível. 

9.3 - O Pregoeiro convocará o licitante para enviar documento digital citados no item 

7.7, por meio de funcionalidade disponível no sistema comprasnet  e/ou para o email 

cpl@cmg.pa.gov.br, estabelecendo no “chat” prazo razoável para tanto, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

9.4 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará 

a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de 

classificação. 

mailto:cpl@cmg.pa.gov.br


9.5 - O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de 

negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas 

das previstas neste Edital. 

9.6 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

9.6.1 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.6.2 - Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à 

subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1 - O Pregoeiro consultará o Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e, conforme o caso, à 

qualificação econômica financeira, conforme disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13 

a 18 e 43 da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11.10.10. 

10.1.1 - Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, 

especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao 

SICAF. 

10.1.2 - Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente 

através do sítio oficial, o licitante será convocado através do chat para atender o 

previsto no item 9.3 deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto 

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de 

pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC 

nº 123, de 2006. 

10.2 - Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro 

Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 

documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal, nas condições 

seguintes: 

10.3 - Habilitação jurídica:  

10.3.1 - no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis; 



10.3.2 - em se tratando de sociedades comerciais, contrato social ou estatuto em 

vigor, devidamente registrado, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores; 

10.3.3 - inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

10.3.4 - inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no 

caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 

10.3.5 - no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta 

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 

bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

10.3.6 - decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

10.4 - Regularidade fiscal: 

10.4.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

10.4.2 - prova de regularidade com a Fazenda Nacional (certidão conjunta, emitida 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas 

administrados, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);  

10.4.3 - prova de regularidade com a Seguridade Social (INSS); 

10.4.4 - prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

10.4.5 - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual;  

10.4.6 - prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; 

10.4.6.1 - caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

10.4.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, conforme lei nº 12.440, de 

7/7/2011. 



10.4.8 - caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de 

pequeno porte, ou sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 2007, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

10.5 - os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado 

de Fornecedores – SICAF no nível da Qualificação Econômico-Financeira, conforme 

Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte 

documentação: 

10.5.1 - certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.5.2 - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 

meses da data de apresentação da proposta; 

10.5.2.1 - no caso de bens para pronta entrega, não será exigido da microempresa, 

empresa de pequeno porte, nem da sociedade cooperativa enquadrada no artigo 34 

da Lei nº 11.488, de 2007, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 6.204, de 5 de setembro de 2007); 

10.5.2.2 - no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

10.5.3 - comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

LC = -----------------------; e 

Passivo Circulante 



10.5.4 - As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado 

inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 

Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar que: 

10.5.4.1 – possuem CAPITAL MÍNIMO ou PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO igual ou 

maior a 10% (dez por cento) do valor total da proposta de preços apresentada neste 

certame, conforme previsto no (art. 31, § 3º da Lei nº 8.666, de 1993). 

10.6 - As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a 

qualificação técnica, por meio de: 

10.6.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

10.6.2 - Licença de Funcionamento da licitante no prazo de validade, emitida pelo 

órgão competente comprovando que a empresa licitante foi vistoriada pelo Serviço 

de Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal. 

10.7 - Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, 

deverão ser apresentados pelos licitantes, pela opção “Enviar Anexo” do sistema 

Comprasnet e/ou para e-mail cpl@cmg.pa.gov.br (obs: documentos digitalizados), 

no prazo de 02 (duas) hora, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  

Posteriormente, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia 

reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, 

desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, 

para análise, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, após encerrado o prazo para o 

encaminhamento e-mail; 

10.8 - Se a menor proposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no 

prazo de 02 (dois) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período. 

10.8.1 - A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  



10.9 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.10 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Edital. 

10.11 - No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

10.12 - Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

11 - DOS RECURSOS 

11.1 - Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, se for o caso, 

será concedido o prazo de no mínimo vinte minutos, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 - Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e 

a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o 

recurso, fundamentadamente. 

11.2.1 - Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.3 - A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito e a consequente adjudicação do objeto pelo 

Pregoeiro ao licitante vencedor. 

11.3.1 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.4 - O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  



11.5 - Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, 

na Comissão Permanente de Licitação - CPL, localizada na Casa Militar da 

Governadoria do Estado, no Palácio dos Despachos, na Av. Doutor Freitas nº 2531, 

Pedreira, CEP: 66.087-810 - Belém-PA, Brasil, no horário das 09 às 15 horas. 

 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 - O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato 

do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

12.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, o Chefe 

da Casa Militar da Governadoria do Estado homologará o procedimento licitatório. 

13 – DA CARTA CONTRATO 

13.1 - A Administração convocará a licitante vencedora do certame para assinatura 

da carta contrato, relativa ao item a ele adjudicado, dentro do prazo de 03 (três) dias 

úteis, a contar do recebimento da convocação formal, nas condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos. 

13.2 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela convocada durante o seu transcurso e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela CMG. 

13.3 - Em caso da licitante vencedora não assinar a Carta Contrato no prazo 

estabelecido, será aplicado o disposto no art. 4º, inciso XXIII da Lei nº 10.520, de 17 

de julho de 2002, independentemente das sanções previstas, para a licitante 

vencedora, neste Edital. 

13.4 - Até a assinatura da Carta Contrato, a proposta da licitante vencedora poderá 

ser desclassificada se a Casa Militar da Governadoria Estada do Pará tiver 

conhecimento de fato desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

13.5 - A contratação resultante do objeto deste Edital reger-se-á ainda pelas normas 

fixadas pelo Código de Defesa do Consumidor, Lei nº. 8.078/1990. 

 

14 - DO PREÇO 

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

15 - RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS OBJETOS 



15.1. - A Contratada deverá realizar a entrega do equipamento, configurando 

recebimento provisório, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota de Empenho; 

15.2. - A CONTRATANTE terá prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, para analisar o equipamento. Verificada a conformidade do mesmo, será 

lavrado o Termo de recebimento definitivo; 

15.3. - Caso o equipamento não atenda às especificações técnicas solicitadas, a 

CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para ajustes/substituição sem 

qualquer ônus para a CMG e sem prejuízo das demais sanções administrativas 

aplicáveis ao caso. 

15.4 - O recebimento não exclui a responsabilidade civil e nem ético-profissional pelo 

fiel cumprimento das obrigações assumidas. 

15.5 - Relativamente ao disposto neste Termo aplicam-se também, 

subsidiariamente, no que couber, as disposições do Código de Defesa do 

Consumidor - Lei nº 8.078/90 e suas alterações. 

 

16 – DA GARANTIA DO OBJETO 

16.1. A Garantia do equipamento não deverá ser inferior a 01 (um) ano, a partir da 

data do recebimento definitivo. 

16.2. A empresa fornecedora do produto será responsável pela substituição, troca 

ou reposição do mesmo se, porventura, for entregue com qualquer defeito, avaria ou 

incompatibilidade com as especificações do Termo de Referência. 

16.3. Em todas as hipóteses de substituição de equipamento, seja definitivo ou 

temporário, o atendimento deverá ser no local indicado pela Contratante. 

16.4. No caso de equipamento apresentar reincidência de problema 03 (três) vezes 

no período de 60 dias esse deverá obrigatoriamente ser substituído por equipamento 

novo com as mesmas características e funcionalidades ou superior, sem ônus para 

CONTRATANTE. 

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo de outras decorrentes de lei: 

17.1. Entregar o objeto deste Termo de Referência em conformidade com a 

especificação técnica, nas quantidades definidas no item 02 do Termo de 

Referência. 



17.2. Substituir o equipamento com desconformidade na forma do disposto no item 

4.3 do Termo de Referência. 

17.3. Efetuar a entrega do objeto contratado e emitir Nota Fiscal, em nome da 

Contratante, de acordo com o prazo, as quantidades, especificação técnica e 

endereços constantes no Termo de Referência. 

17.4. Retirar das instalações da CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis após o recebimento da comunicação, o equipamento recusado. 

17.5. Efetuar a entrega dos objetos desta licitação no local, prazo e quantidade 

determinado devidamente protegido e embalado contra danos de transporte e 

manuseio, sem ônus de frete para a CONTRATANTE, e acompanhado do respectivo 

documento fiscal. 

17.6 – A instalação do PORTAL FIXO DETECTOR DE METAL e do PÓRTICO 

PORTÁTIL DETECTOR DE METAL, nas dependências da Casa Miliar, sem ônus 

para a CONTRATANTE. 

17.7 – O Treinamento para os servidores que irão operar os objetos que compõem 

este Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE. 

17.8 - O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo de outras decorrentes de 

lei: 

18.1. Analisar a conformidade do equipamento objeto deste Instrumento. 

18.2. Receber o equipamento entregue, mediante a apresentação da respectiva 

Nota Fiscal; 

18.2.1. Recusar o equipamento, caso o mesmo apresentem desconformidade, na 

forma estabelecida deste Instrumento. 

18.2.2. Comunicar a CONTRATADA, na forma estabelecida deste Instrumento, 

acerca da RECUSA do objeto deste Instrumento. 

18.3. Efetuar o pagamento do preço ajustado na forma, prazos e condições previstas 

neste Termo de Referência; 

18.4. Subsidiar a CONTRATADA com informações e/ou comunicações úteis e 

necessárias ao melhor e fiel cumprimento contratual; 

18.5. Tomar todas as providências, a seu cargo, necessárias à execução do objeto 

teste Termo de Referência; 



18.6. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a 

Contratada, de acordo com o prazo estabelecido no edital e seus anexos;  

18.7. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 

da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os 

casos omissos; 

18.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no equipamento, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

18.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e seus Anexos; 

18.10. Receber o equipamento sempre que atenderem aos requisitos do Termo de 

Referência e do Edital, ou indicar as razões da recusa. 

 

19 - DO PAGAMENTO 

19.1. A CONTRATADA deverá encaminhar á Casa Militar a fatura e/ou a nota fiscal 

referente ao equipamento fornecido, que após ratificar as informações prestadas 

pela CONTRATADA, a encaminhará à Assessoria Financeira da Casa Militar, para 

fins de empenho e pagamento.  

19.2. O pagamento dependerá do ateste da fatura/nota fiscal pelo Servidor da Casa 

Militar da Governadoria, responsável pelo recebimento do equipamento, após 

verificação da adequação dos produtos entregues às especificações exigidas. 

19.3. Para que a Casa Militar possa cumprir em as suas obrigações dentro dos 

prazos estabelecidos, relativos aos pagamentos dos documentos de cobrança 

emitidos por conta desta licitação, a CONTRATADA deverá observar as seguintes 

disposições: 

19.3.1. A Licitante que vencer o presente Processo Licitatório deverá entregar na 

Unidade Orçamentária Contratante, solicitação formal de cadastramento contendo 

as informações necessárias para o preenchimento de Ficha de Atualização 

Cadastral de Credores – FACC (§ 3º, art. 1º do Decreto Estadual nº. 877, de 31 de 

março de 2008)  

19.3.2. A Unidade Orçamentária Contratante preencherá a FACC e encaminhará à 

divisão de controle de dotações orçamentárias para inserção dos dados no sistema 

de controle de pagamentos (§ 4º, art. 1º do Decreto Estadual nº. 877, de 31 de 

março de 2008); 



19.3.3. Os documentos de cobrança deverão indicar o número e o objeto do 

instrumento contratual oriundo desta licitação e a ele unicamente referir-se, não se 

admitindo, portanto, documentos que façam referências a diversos instrumentos 

contratuais; 

19.3.4. Desde já fica acertado que o comprovante de depósito bancário constituirá 

documento comprobatório de quitação das obrigações decorrentes do instrumento 

contratual oriundo desta licitação; 

19.3.5. Fica vedado o desconto bancário ou endosso de duplicatas, acaso extraídas 

com base no instrumento contratual oriundo desta licitação, não se 

responsabilizando a Casa Militar por seu pagamento, se verificado dito desconto ou 

endosso. Em qualquer hipótese, a Casa Militar não se responsabiliza por 

acréscimos, bancários ou não, no valor das duplicatas, quer sejam a título de juros, 

comissões e taxas de permanência e similares. 

19.4. Caso haja aplicação de multa à CONTRATADA, o valor da mesma será 

descontado de qualquer Nota Fiscal, Fatura ou crédito existente em favor daquela. 

Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário; 

19.5 Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas 

oficialmente à CONTRATANTE, ficando sob inteira responsabilidade da 

CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de 

informação. 

19.6. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e 

todas as despesas bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

19.7. O CNPJ que deverá constar na(s) nota(s) fiscal(is) ou fatura(s) apresentadas 

deverá ser o mesmo que a CONTRATADA utilizar para efetivar o Contrato. 

19.8. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer 

outro título, de bancos ou outras instituições do gênero. 

19.9. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a 

CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas. 

19.10. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário. 

 

20 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  



20.1.1 - não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.2 - apresentar documentação falsa; 

20.1.3 - deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

20.1.4 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 

20.1.5 - não mantiver a proposta; 

20.1.6 - comportar-se de modo inidôneo; 

20.1.7 - cometer fraude fiscal; 

20.2 - O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 

20.2.1 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total estimado do contrato pela 

conduta do licitante; 

20.2.2 - Impedimento de licitar e de contratar com a Administração publica e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

20.3 - A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

20.4 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 

1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

20.5 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração 

a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.6 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

20.7 - As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no 

Termo de Referência. 

 

21 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

21.1 - Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

21.2 - A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

cpl@cmg.pa.gov.br 

21.3 - Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e 

quatro horas. 

mailto:cpl@cmg.pa.gov.br


21.4 - Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

21.5 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão 

ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para 

abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no 

endereço cpl@cmg.pa.gov.br. 

21.6 - As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame. 

21.7 - As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro 

serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para 

consulta por qualquer interessado. 

22 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

22.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo Pregoeiro.   

22.2 - No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.3 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 

contratação. 

22.4 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

22.5 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.6 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-

se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 

em dias de expediente na Administração. 

22.7 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observado os princípios da isonomia e do interesse público. 
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22.8 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.9 - O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

www.comprasnet.gov.br ou pelo site www.compraspara.pa.gov.br., e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos na CPL da Casa Militar da Governadoria do Estado 

do Pará, localizado no Palácio dos Despachos, Av. Doutor Freitas, nº 2531, Bairro 

Pedreira, CEP 66087-810 - Belém-PA, nos dias úteis, no horário das 09 horas às 

15:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 

administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

22.10 - Os casos omissos no presente edital serão dirimidos, com fulcro na Lei nº 

8.666/1993 e as demais pertinentes ao objeto deste certame, visando atender o 

interesse da Administração Pública. 

 

 

Belém/PA, 30 de abril de 2015 

 
 
 
 
 

ROBERTO CALDERARO BRITO – MAJ PM 
PRESIDENTE DA CPL/CMG

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.compraspara.pa.gov.br/


 

ANEXO I 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

1 - O presente Termo de Referência tem por finalidade definir e especificar os 

objetos para as aquisições de materiais de segurança para atender as necessidades 

da Casa Militar da Governadoria do Estado do Pará, conforme quantidades, 

especificações e condições gerais, contidas neste instrumento. 

 

2 – ESPECIFICAÇÕES 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 

01 

PORTAL FIXO DETECTOR DE METAL 

- Possuir bases imunes à penetração de água. 
- Operar com tecnologia digital eletronicamente micro processada e memória não 
volátil. 
- Possuir entre 4 (quatro) e 5 (cinco) zonas distintas, preferencialmente com 
sistema multi-zona. 
- Possuir alarme visual para indicar a localização individual ou múltipla dos 
objetos metálicos detectados. 
- Possuir ajuste da intensidade, tom e duração do alarme sonoro. 
- Possuir Uniformidade de detecção em toda a área interna do portal. 
- Possuir detecção de metais magnéticos e não magnéticos. 
- Possuir mecanismos que façam distinção entre objetos de uso pessoal e armas. 
- Possuir sistema de proteção da programação por senha. 
- Possuir recurso de programação remoto através de PC. 
- Possuir idioma de programação em português. 
- Possuir no mínimo 99 (noventa e nove) níveis de programação independente 
por zona. 
- Possuir no mínimo 19 (dezenove) canais de operação. 
- Possuir sistema de auto-ajuste por amostragem do objeto. 
- Possuir sistema que permita monitorar falhas. 
- Possuir sistema anti-sabotagem 
- Possuir mecanismo de contagem detecções realizadas pelo equipamento. 
- Possuir imunidade satisfatória a interferências eletromagnéticas externas. 
- Possuir alimentação elétrica de 100 à 240Vca - 50/60Hz; 30VA. 
- Operar em temperatura de -10°C a +60°C. 
- Operar com umidade de 0 a 95% sem condensação. 
- Possuir saída auxiliar com contatos NA/NF. 

UND 01 

02 

PÓRTICO PORTÁTIL DETECTOR DE METAL 

O Equipamento Pórtico Detector de Metais Portátil deve operar com, no mínimo, 
as seguintes características básicas:  
- Possuir Tecnologia de Microprocessadores nos circuitos de detecção e controle.  
- Possuir integralmente programa de auto-diagnóstico automático.  
- Possuir mecanismo de redução do nível de ruído.  
- Ser desmontável e ser de fácil montagem.  
- Possuir banco de bateria para uso em ambientes externos.  
- Possuir acessório com roldanas para transporte do equipamento. 
- Possuir dimensões máximas quando desmontado de 95 cm x 62 cm x 71cm.  
- Possuir dimensões máximas quando montado de 1,25 m x 0.92 m x 2.23 m. 
- Possuir tempo médio de montagem ou desmontagem de 8 (oito) minutos.  
- Possuir duração de carga da bateria de no mínimo 41 horas.  
- Ter peso máximo de 41Kg.  
- Ter no mínimo 99 (noventa e nove) níveis de ajuste de sensibilidade da 

UND 02 



detecção.  
- Possuir LED’s para auxiliar na operação do equipamento. 
- Operar a -19°C até +61°C.  
- Operar com umidade relativa máxima: 94%.  
- Possuir ajuste de intensidade do alarme sonoro.  
- Possuir o recurso de salvar na memória do equipamento configurações para 
usuários específicos.  
- Possibilitar calibração automática.  
- Possuir sistema de contagem de pessoas monitoradas.  
- Conter teclado com painel de LCD para configurações do sistema 
- Conter no mínimo 03 (três) zonas de verificação.  
- Possuir adaptador AC para a bateria e kit de recarga. 
- Identificar objetos metálicos como armas brancas e armas de fogo 
 

03 

DETECTOR MANUAL DE METAL 

- Detectar metais tipo armamento e armas brancas. 
 - Operar em temperaturas de -37°C a 70°C.  
-  Ter controle através   botão Liga/Desliga.  
- Possuir Alarme Sonoro e vibratório. 
- Possuir comprimento máximo de 30 cm e Espessura máxima  4 cm. 
- Ter peso máximo de  200 gramas com bateria. 
- Ter fonte de Alimentação e  bateria alta duração 
- Atender às normas IP66 e IEC 60529 proteções contra poeiras e água. 
 

UND 02 

 

 

3 - LOCAL DE ENTREGA 

3.1 - Os equipamentos serão entregues na Casa Militar da Governadoria do Estado, 

no Setor de Patrimônio desta CMG, situado na Avenida Doutor Freitas nº 2531, 

Bairro da Pedreira, CEP 66.087-810, Belem-PA no horário de 08:30h às 14:30h, em 

conformidade com as especificações e quantidades descritas neste termo de 

referência, sob pena de se estabelecer à caducidade de seu direito, e submeter as 

penalidades previstas na legislação vigente. 

 

4 - RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DOS OBJETOS 

 

4.1. A Contratada deverá realizar a entrega do equipamento, configurando 

recebimento provisório, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota de Empenho; 

4.2. A CONTRATANTE terá prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento 

provisório, para analisar o equipamento. Verificada a conformidade do mesmo, será 

lavrado o Termo de recebimento definitivo; 

4.3. Caso o equipamento não atenda às especificações técnicas solicitadas, a 

CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para ajustes/substituição sem 

qualquer ônus para a CMG e sem prejuízo das demais sanções administrativas 

aplicáveis ao caso. 

4.4 - O recebimento não exclui a responsabilidade civil e nem ético-profissional pelo 

fiel cumprimento das obrigações assumidas. 



4.5 - Relativamente ao disposto neste Termo aplicam-se também, subsidiariamente, 

no que couber, as disposições do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 

8.078/90 e suas alterações. 
 

5 – GARANTIA 

 

5.1. A Garantia do equipamento não deverá ser inferior a 01 (um) ano, a partir da 

data do recebimento definitivo. 

5.2. A empresa fornecedora do produto será responsável pela substituição, troca ou 

reposição do mesmo se, porventura, for entregue com qualquer defeito, avaria ou 

incompatibilidade com as especificações deste Termo de Referência. 

5.3. Em todas as hipóteses de substituição de equipamento, seja definitivo ou 

temporário, o atendimento deverá ser no local indicado pela Contratante. 

5.4. No caso de equipamento apresentar reincidência de problema 03 (três) vezes 

no período de 60 dias esse deverá obrigatoriamente ser substituído por equipamento 

novo com as mesmas características e funcionalidades ou superior, sem ônus para 

CONTRATANTE. 
 

6- RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
 

São obrigações da CONTRATADA, sem prejuízo de outras decorrentes de lei: 

6.1. Entregar o objeto deste Termo de Referência em conformidade com a 

especificação técnica, nas quantidades definidas no item 2. 

6.2. Substituir o equipamento com desconformidade na forma do disposto no item 

4.3 deste instrumento. 

6.3. Efetuar a entrega do objeto contratado e emitir Nota Fiscal, em nome da 

Contratante, de acordo com o prazo, as quantidades, especificação técnica e 

endereços constantes deste Instrumento. 

6.4. Retirar das instalações da CONTRATANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis após o recebimento da comunicação, o equipamento recusado. 

6.5. Efetuar a entrega do objeto deste Termo de Referência no local, prazo e 

quantidade determinado devidamente protegido e embalado contra danos de 

transporte e manuseio, sem ônus de frete para a CONTRATANTE, e 

acompanhado do respectivo documento fiscal. 

6.6 – A instalação do PORTAL FIXO DETECTOR DE METAL e do PÓRTICO 

PORTÁTIL DETECTOR DE METAL, nas dependências da Casa Miliar, sem ônus 

para a CONTRATANTE. 



6.7 – O Treinamento para os servidores que irão operar os objetos que compõem 

este Termo de Referência, sem ônus para a CONTRATANTE. 

6.8 - O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 

português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
 

7- RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
 

Constituem obrigações da CONTRATANTE, sem prejuízo de outras decorrentes de 

lei: 

7.1. Analisar a conformidade do equipamento objeto deste Instrumento. 

7.2. Receber o equipamento entregue, mediante a apresentação da respectiva Nota 

Fiscal; 

7.2.1. Recusar o equipamento, caso o mesmo apresentem desconformidade, na 

forma estabelecida deste Instrumento. 

7.2.2. Comunicar a CONTRATADA, na forma estabelecida deste Instrumento, 

acerca da RECUSA do objeto deste Instrumento. 

7.3. Efetuar o pagamento do preço ajustado na forma, prazos e condições previstas 

neste Termo de Referência; 

7.4. Subsidiar a CONTRATADA com informações e/ou comunicações úteis e 

necessárias ao melhor e fiel cumprimento contratual; 

7.5. Tomar todas as providências, a seu cargo, necessárias à execução do objeto 

teste Termo de Referência; 

7.6. Cumprir pontualmente com todas as obrigações financeiras para com a 

Contratada, de acordo com o prazo estabelecido no edital e seus anexos;  

7.7. Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação 

da Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os 

casos omissos; 

7.8. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no equipamento, para que sejam adotadas as medidas 

corretivas necessárias; 

7.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela 

CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e seus Anexos; 

7.10. Receber o equipamento sempre que atenderem aos requisitos do Termo de 

Referência e do Edital, ou indicar as razões da recusa. 

 



8 – DO PAGAMENTO 

 

8.1. A CONTRATADA deverá encaminhar á Casa Militar a fatura e/ou a nota fiscal 

referente ao equipamento fornecido, que após ratificar as informações prestadas 

pela CONTRATADA, a encaminhará à Assessoria Financeira da Casa Militar, para 

fins de empenho e pagamento.  

8.2. O pagamento dependerá do ateste da fatura/nota fiscal pelo Servidor da Casa 

Militar da Governadoria, responsável pelo recebimento do equipamento, após 

verificação da adequação dos produtos entregues às especificações exigidas. 

8.3. Para que a Casa Militar possa cumprir em as suas obrigações dentro dos prazos 

estabelecidos, relativos aos pagamentos dos documentos de cobrança emitidos por 

conta desta licitação, a CONTRATADA deverá observar as seguintes disposições: 

8.3.1. A Licitante que vencer o presente Processo Licitatório deverá entregar na 

Unidade Orçamentária Contratante, solicitação formal de cadastramento contendo 

as informações necessárias para o preenchimento de Ficha de Atualização 

Cadastral de Credores – FACC (§ 3º, art. 1º do Decreto Estadual nº. 877, de 31 de 

março de 2008)  

8.3.2. A Unidade Orçamentária Contratante preencherá a FACC e encaminhará à 

divisão de controle de dotações orçamentárias para inserção dos dados no sistema 

de controle de pagamentos (§ 4º, art. 1º do Decreto Estadual nº. 877, de 31 de 

março de 2008); 

8.3.3. Os documentos de cobrança deverão indicar o número e o objeto do 

instrumento contratual oriundo desta licitação e a ele unicamente referir-se, não se 

admitindo, portanto, documentos que façam referências a diversos instrumentos 

contratuais; 

8.3.4. Desde já fica acertado que o comprovante de depósito bancário constituirá 

documento comprobatório de quitação das obrigações decorrentes do instrumento 

contratual oriundo desta licitação; 

8.3.5. Fica vedado o desconto bancário ou endosso de duplicatas, acaso extraídas 

com base no instrumento contratual oriundo desta licitação, não se 

responsabilizando a Casa Militar por seu pagamento, se verificado dito desconto ou 

endosso. Em qualquer hipótese, a Casa Militar não se responsabiliza por 

acréscimos, bancários ou não, no valor das duplicatas, quer sejam a título de juros, 

comissões e taxas de permanência e similares. 

8.4. Caso haja aplicação de multa à CONTRATADA, o valor da mesma será 

descontado de qualquer Nota Fiscal, Fatura ou crédito existente em favor daquela. 



Caso a multa seja superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será 

cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário; 

8.5 Quaisquer alterações nos dados bancários deverão ser comunicadas 

oficialmente à CONTRATANTE, ficando sob inteira responsabilidade da 

CONTRATADA os prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de 

informação. 

8.6. Correrão por conta da CONTRATADA o ônus do prazo de compensação e todas 

as despesas bancárias decorrentes da transferência de crédito. 

8.7. O CNPJ que deverá constar na(s) nota(s) fiscal(is) ou fatura(s) apresentadas 

deverá ser o mesmo que a CONTRATADA utilizar para efetivar o Contrato. 

8.8. A CONTRATANTE não acatará a cobrança por meio de duplicatas ou qualquer 

outro título, de bancos ou outras instituições do gênero. 

8.9. Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não isentam a CONTRATADA 

de suas obrigações e responsabilidades assumidas. 

8.10. O(s) pagamento(s) será(ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário. 

 

9 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

9.1. Será considerada vencedora a empresa que oferecer a proposta com o menor 

preço por item. 

Belém/PA, 28 de abril de 2015. 

 

 

ALEXANDRE AUGUSTO SAMPAIO DE ARAÚJO 

Assessor da Coordenadoria Logística da CMG 

 

 

 

 

HERICK WENDELL ANTÔNIO JOSÉ GOMES – MAJ PM 

Diretor de Inteligência  

 



ANEXO II – MINUTA DA CARTA CONTRATO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

 

CARTA CONTRATO Nº XXX/2015-CMG 

 

Por este instrumento, de um lado, como CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO 

ESTADO DO PARÁ, órgão da administração direta, com sede na Av. Dr Freitas, nº 

2531 Palácio dos Despachos, Bairro Pedreira, nesta Cidade de Belém, Estado do 

Pará, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 07.313.542/0001-63, neste ato representado 

pelo Chefe, o Sr. TEN CEL QOPM CÉSAR MAURÍCIO DE ABREU MELLO, 

brasileiro, casado, militar estadual, RG 21133, CPF 379.338.502-78, residente e 

domiciliado nesta cidade, e de outro, como CONTRATADA, a empresa 

_______________________, estabelecida na _____________, Bairro: _________, 

Cidade __________, CEP: __________ CNPJ: _________________, inscrição 

estadual: _________________, neste ato representado por 

______________________, nacionalidade, estado civil, RG: ______CPF: 

____________, residente e domiciliado na ___________________, se obrigam a 

cumprir as cláusulas e condições que se seguem: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

1.1 - O presente instrumento decorre do PROCESSO DE PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 003/2015 – CPL/CMG, relativo ao Processo Administrativo nº. 189/2015  - CMG, 

tendo como base o disposto nos termos na Legislação Federal, Lei n°. 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor); Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, 

de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 

2006, do Decreto n° 6.204, de 05 de setembro de 2007, Lei Estadual nº 6.474, de 6 

de agosto de 2002, Decreto Estadual nº 2.069, de 20 de fevereiro de 2006, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO, ESPECIFICAÇÃO E VALOR. 

2.1 - O objeto do presente instrumento é a aquisição de material de segurança para 

garantir a integridade do Governador do Estado, bem como das instalações físicas 

dos locais em que o Chefe do Executivo do Estado estiver, de acordo com as 

especificações e detalhamento técnico exposto no Termo de Referência, além das 



condições previstas no Edital e seus anexos, para atender as necessidades da Casa 

Militar da Governadoria do Estado do Pará. 

2.2 – O Objeto deste Contrato deverá atender às normas do Código de Defesa do 

Consumidor e demais dispositivos legais que versem sobre os mesmos.  

2.3 – Discriminação do Objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT 
VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

PORTAL FIXO DETECTOR DE METAL 

- Possuir bases imunes à penetração de água. 
- Operar com tecnologia digital eletronicamente micro 
processada e memória não volátil. 
- Possuir entre 4 (quatro) e 5 (cinco) zonas distintas, 
preferencialmente com sistema multi-zona. 
- Possuir alarme visual para indicar a localização individual ou 
múltipla dos objetos metálicos detectados. 
- Possuir ajuste da intensidade, tom e duração do alarme 
sonoro. 
- Possuir Uniformidade de detecção em toda a área interna do 
portal. 
- Possuir detecção de metais magnéticos e não magnéticos. 
- Possuir mecanismos que façam distinção entre objetos de 
uso pessoal e armas. 
- Possuir sistema de proteção da programação por senha. 
- Possuir recurso de programação remoto através de PC. 
- Possuir idioma de programação em português. 
- Possuir no mínimo 99 (noventa e nove) níveis de 
programação independente por zona. 
- Possuir no mínimo 19 (dezenove) canais de operação. 
- Possuir sistema de auto-ajuste por amostragem do objeto. 
- Possuir sistema que permita monitorar falhas. 
- Possuir sistema anti-sabotagem 
- Possuir mecanismo de contagem detecções realizadas pelo 
equipamento. 
- Possuir imunidade satisfatória a interferências 
eletromagnéticas externas. 
- Possuir alimentação elétrica de 100 à 240Vca - 50/60Hz; 
30VA. 
- Operar em temperatura de -10°C a +60°C. 
- Operar com umidade de 0 a 95% sem condensação. 
- Possuir saída auxiliar com contatos NA/NF. 

01 

  

02 

PÓRTICO PORTÁTIL DETECTOR DE METAL 

O Equipamento Pórtico Detector de Metais Portátil deve operar 
com, no mínimo, as seguintes características básicas:  
- Possuir Tecnologia de Microprocessadores nos circuitos de 
detecção e controle.  
- Possuir integralmente programa de auto-diagnóstico 
automático.  
- Possuir mecanismo de redução do nível de ruído.  
- Ser desmontável e ser de fácil montagem.  
- Possuir banco de bateria para uso em ambientes externos.  
- Possuir acessório com roldanas para transporte do 
equipamento. 
- Possuir dimensões máximas quando desmontado de 95 cm x 
62 cm x 71cm.  
- Possuir dimensões máximas quando montado de 1,25 m x 
0.92 m x 2.23 m. 
- Possuir tempo médio de montagem ou desmontagem de 8 
(oito) minutos.  
- Possuir duração de carga da bateria de no mínimo 41 horas.  
- Ter peso máximo de 41Kg.  
- Ter no mínimo 99 (noventa e nove) níveis de ajuste de 
sensibilidade da detecção.  
- Possuir LED’s para auxiliar na operação do equipamento. 
- Operar a -19°C até +61°C.  
- Operar com umidade relativa máxima: 94%.  

02 

  



- Possuir ajuste de intensidade do alarme sonoro.  
- Possuir o recurso de salvar na memória do equipamento 
configurações para usuários específicos.  
- Possibilitar calibração automática.  
- Possuir sistema de contagem de pessoas monitoradas.  
- Conter teclado com painel de LCD para configurações do 
sistema 
- Conter no mínimo 03 (três) zonas de verificação.  
- Possuir adaptador AC para a bateria e kit de recarga. 
- Identificar objetos metálicos como armas brancas e armas de 
fogo 

03 

DETECTOR MANUAL DE METAL 
 

- Detectar metais tipo armamento e armas brancas. 
 - Operar em temperaturas de -37°C a 70°C.  
-  Ter controle através   botão Liga/Desliga.  
- Possuir Alarme Sonoro e vibratório. 
- Possuir comprimento máximo de 30 cm e Espessura 
máxima  4 cm. 
- Ter peso máximo de  200 gramas com bateria. 
- Ter fonte de Alimentação e  bateria alta duração 
- Atender às normas IP66 e IEC 60529 proteções contra 
poeiras e água. 

02 

  

 
2.4 – O valor da presente contratação é de R$ _______________ 

(_______________________) 

2.5 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO. 

3.1 – Será pago mediante a apresentação da Nota Fiscal com seu respectivo recibo, 

devidamente datados e assinados pelo emissor, que após certificada pelo fiscal da 

carta contrato, será remetida ao Controle Interno e posteriormente à Assessoria 

Financeira da Casa Militar, para fins de pagamento, em até 10 (dez) dias 

subsequentes a emissão da Nota Fiscal. 

3.2 - O preço é fixo e irreajustável durante a vigência desta Carta Contrato. 

3.3 - O(s) pagamento(s) será (ão) efetuado(s) por meio de depósito bancário, 

conforme dados a seguir: 

- NOME DO BANCO: ______  

- CÓDIGO DA AGÊNCIA: ____  

- Nº DA CONTA:  ______   

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO 

4.1 - O presente termo vigorará por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

assinatura de acordo com a Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores.   

 



CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - Os recursos orçamentários necessários para atender as despesas decorrentes 

desta carta contrato constam do orçamento da Casa Militar da Governadoria, na 

atividade 2962 – Apoio Logístico para Atuação Governamental, elemento de 

despesa: 44.90.52 – Equipamento de Material Permanente da fonte financiadora 

0101000000, Funcional Programática 04.122.1317.2962. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1 - Aplicam-se à presente contratação as normas e princípios de direito público, 

especialmente as contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações.  

 

6.2 - E por estarem plenamente de acordo com as condições e cláusulas aqui 

dispostas, as partes elegem o foro da cidade de Belém, Estado do Pará, para dirimir 

as questões decorrentes do cumprimento deste Termo Contratual, renunciando a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja e assinarem o presente termo em 03 

(três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas signatárias, para que 

produza seus jurídicos e legais efeitos. 

 

Belém-PA, ___ de ________ de 2015 

 

 

CÉSAR MAURÍCIO DE ABREU MELLO - TEN CEL QOPM 

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA DO ESTADO DO PARÁ 

CONTRATANTE 

 

 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1.Nome: _______________________     CPF: ____________________ 

 

 

2. Nome: _______________________     CPF: ____________________ 

 
 



ANEXO III – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

 
AO SR PREGOEIRO DA CASA MILITAR DA GOVERNADORIA ESTADO DO PARÁ 
 

A firma (razão social) _________________________, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº____________________ sediado no ____________________(endereço 
completo), município de ____________________, no Estado do 
__________________, apresenta proposta de preços para contratação de empresa 
para aquisição material de segurança, de acordo com as especificações e 
detalhamento técnico exposto no Termo de Referência de acordo com o quadro 
abaixo discriminado: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD 
VALOR 
 UND 

VALOR 
TOTAL 

01 

PORTAL FIXO DETECTOR DE METAL 

- Possuir bases imunes à penetração de água. 
- Operar com tecnologia digital eletronicamente micro processada e memória não 
volátil. 
- Possuir entre 4 (quatro) e 5 (cinco) zonas distintas, preferencialmente com 
sistema multi-zona. 
- Possuir alarme visual para indicar a localização individual ou múltipla dos objetos 
metálicos detectados. 
- Possuir ajuste da intensidade, tom e duração do alarme sonoro. 
- Possuir Uniformidade de detecção em toda a área interna do portal. 
- Possuir detecção de metais magnéticos e não magnéticos. 
- Possuir mecanismos que façam distinção entre objetos de uso pessoal e armas. 
- Possuir sistema de proteção da programação por senha. 
- Possuir recurso de programação remoto através de PC. 
- Possuir idioma de programação em português. 
- Possuir no mínimo 99 (noventa e nove) níveis de programação independente por 
zona. 
- Possuir no mínimo 19 (dezenove) canais de operação. 
- Possuir sistema de auto-ajuste por amostragem do objeto. 
- Possuir sistema que permita monitorar falhas. 
- Possuir sistema anti-sabotagem 
- Possuir mecanismo de contagem detecções realizadas pelo equipamento. 
- Possuir imunidade satisfatória a interferências eletromagnéticas externas. 
- Possuir alimentação elétrica de 100 à 240Vca - 50/60Hz; 30VA. 
- Operar em temperatura de -10°C a +60°C. 
- Operar com umidade de 0 a 95% sem condensação. 
- Possuir saída auxiliar com contatos NA/NF. 

01 
  

02 

PÓRTICO PORTÁTIL DETECTOR DE METAL 

O Equipamento Pórtico Detector de Metais Portátil deve operar com, no mínimo, as 
seguintes características básicas:  
- Possuir Tecnologia de Microprocessadores nos circuitos de detecção e controle.  
- Possuir integralmente programa de auto-diagnóstico automático.  
- Possuir mecanismo de redução do nível de ruído.  
- Ser desmontável e ser de fácil montagem.  
- Possuir banco de bateria para uso em ambientes externos.  
- Possuir acessório com roldanas para transporte do equipamento. 
- Possuir dimensões máximas quando desmontado de 95 cm x 62 cm x 71cm.  
- Possuir dimensões máximas quando montado de 1,25 m x 0.92 m x 2.23 m. 
- Possuir tempo médio de montagem ou desmontagem de 8 (oito) minutos.  
- Possuir duração de carga da bateria de no mínimo 41 horas.  
- Ter peso máximo de 41Kg.  
- Ter no mínimo 99 (noventa e nove) níveis de ajuste de sensibilidade da detecção.  
- Possuir LED’s para auxiliar na operação do equipamento. 
- Operar a -19°C até +61°C.  

02 
  



- Operar com umidade relativa máxima: 94%.  
- Possuir ajuste de intensidade do alarme sonoro.  
- Possuir o recurso de salvar na memória do equipamento configurações para 
usuários específicos.  
- Possibilitar calibração automática.  
- Possuir sistema de contagem de pessoas monitoradas.  
- Conter teclado com painel de LCD para configurações do sistema 
- Conter no mínimo 03 (três) zonas de verificação.  
- Possuir adaptador AC para a bateria e kit de recarga. 
- Identificar objetos metálicos como armas brancas e armas de fogo 

03 

DETECTOR MANUAL DE METAL 
 

- Detectar metais tipo armamento e armas brancas. 
 - Operar em temperaturas de -37°C a 70°C.  
-  Ter controle através   botão Liga/Desliga.  
- Possuir Alarme Sonoro e vibratório. 
- Possuir comprimento máximo de 30 cm e Espessura máxima  4 cm. 
- Ter peso máximo de  200 gramas com bateria. 
- Ter fonte de Alimentação e  bateria alta duração 
- Atender às normas IP66 e IEC 60529 proteções contra poeiras e água. 

02 
  

 TOTAL EM REAIS R$  

Obs.: a proposta deverá ser preenchida somente nos itens na qual a empresa 
ofertou o lance. 
 

Declaro que nos preços propostos estão incluídos todos os custos e 
despesas, inclusive mão-de-obra para as instalações, taxas, impostos, tributos, 
contribuições sociais, fiscais, comerciais, serviços de entrega e outros inerentes ao 
objeto do Processo Administrativo nº 189/2015 – CPL/CMG. 
Prazo de validade:___(não inferior a 60 dias)__. 

Nome do Credor: _______________________________ . 

Banco:____________ agência: _________ conta corrente ____________________. 

Data da proposta 
 

NOME DA LICITANTE 
ASSINATURA DE SEU REPRESENTANTE 

ACIMA DE SEU NOME COMPLETO E RG OU CPF. 
 

 

 



ANEXO IV – TABELA DE VALORES ESTIMADOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD 
VALOR 
 UND 

VALOR 
TOTAL 

01 

PORTAL FIXO DETECTOR DE METAL 

- Possuir bases imunes à penetração de água. 
- Operar com tecnologia digital eletronicamente micro processada e memória 
não volátil. 
- Possuir entre 4 (quatro) e 5 (cinco) zonas distintas, preferencialmente com 
sistema multi-zona. 
- Possuir alarme visual para indicar a localização individual ou múltipla dos 
objetos metálicos detectados. 
- Possuir ajuste da intensidade, tom e duração do alarme sonoro. 
- Possuir Uniformidade de detecção em toda a área interna do portal. 
- Possuir detecção de metais magnéticos e não magnéticos. 
- Possuir mecanismos que façam distinção entre objetos de uso pessoal e 
armas. 
- Possuir sistema de proteção da programação por senha. 
- Possuir recurso de programação remoto através de PC. 
- Possuir idioma de programação em português. 
- Possuir no mínimo 99 (noventa e nove) níveis de programação independente 
por zona. 
- Possuir no mínimo 19 (dezenove) canais de operação. 
- Possuir sistema de auto-ajuste por amostragem do objeto. 
- Possuir sistema que permita monitorar falhas. 
- Possuir sistema anti-sabotagem 
- Possuir mecanismo de contagem detecções realizadas pelo equipamento. 
- Possuir imunidade satisfatória a interferências eletromagnéticas externas. 
- Possuir alimentação elétrica de 100 à 240Vca - 50/60Hz; 30VA. 
- Operar em temperatura de -10°C a +60°C. 
- Operar com umidade de 0 a 95% sem condensação. 
- Possuir saída auxiliar com contatos NA/NF. 

01 R$ 
18.450,00 

R$ 
18.450,00 

02 

PÓRTICO PORTÁTIL DETECTOR DE METAL 

O Equipamento Pórtico Detector de Metais Portátil deve operar com, no 
mínimo, as seguintes características básicas:  
- Possuir Tecnologia de Microprocessadores nos circuitos de detecção e 
controle.  
- Possuir integralmente programa de auto-diagnóstico automático.  
- Possuir mecanismo de redução do nível de ruído.  
- Ser desmontável e ser de fácil montagem.  
- Possuir banco de bateria para uso em ambientes externos.  
- Possuir acessório com roldanas para transporte do equipamento. 
- Possuir dimensões máximas quando desmontado de 95 cm x 62 cm x 71cm.  
- Possuir dimensões máximas quando montado de 1,25 m x 0.92 m x 2.23 m. 
- Possuir tempo médio de montagem ou desmontagem de 8 (oito) minutos.  
- Possuir duração de carga da bateria de no mínimo 41 horas.  
- Ter peso máximo de 41Kg.  
- Ter no mínimo 99 (noventa e nove) níveis de ajuste de sensibilidade da 
detecção.  
- Possuir LED’s para auxiliar na operação do equipamento. 
- Operar a -19°C até +61°C.  
- Operar com umidade relativa máxima: 94%.  
- Possuir ajuste de intensidade do alarme sonoro.  
- Possuir o recurso de salvar na memória do equipamento configurações para 
usuários específicos.  
- Possibilitar calibração automática.  
- Possuir sistema de contagem de pessoas monitoradas.  
- Conter teclado com painel de LCD para configurações do sistema 
- Conter no mínimo 03 (três) zonas de verificação.  
- Possuir adaptador AC para a bateria e kit de recarga. 
- Identificar objetos metálicos como armas brancas e armas de fogo 

02 R$ 
31.250,00 

R$ 
62.500,00 



03 

DETECTOR MANUAL DE METAL 
 

- Detectar metais tipo armamento e armas brancas. 
 - Operar em temperaturas de -37°C a 70°C.  
-  Ter controle através   botão Liga/Desliga.  
- Possuir Alarme Sonoro e vibratório. 
- Possuir comprimento máximo de 30 cm e Espessura máxima  4 cm. 
- Ter peso máximo de  200 gramas com bateria. 
- Ter fonte de Alimentação e  bateria alta duração 
- Atender às normas IP66 e IEC 60529 proteções contra poeiras e água. 

02 
R$ 601,00 R$ 1.202,00 

 TOTAL EM REAIS R$  

 
OBS.: Não serão aceitos as propostas que estiverem acima dos valores estimados 
apresentados na tabela acima e os valores já deverão estar inclusos os fretes. 
 
 
 



ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE POSSUI AS CONDIÇÕES 
OPERACIONAIS NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO DO OBJETO E QUE ESTÁ 
CIENTE DE TODAS AS EXIGÊNCIAS RELATIVAS AO MESMO. 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

 
 

 
DECLARAÇÃO 

 
 
 
 
_____________________________________________ (razão social da firma) 

_______________ (CNPJ) Nº___________,sediada 

___________________________ (endereço completo), DECLARA que possui as 

condições operacionais necessárias ao cumprimento do objeto do edital referente ao 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 189/2015–CPL/CMG, estando ciente de todas 

as exigências relativas ao mesmo.  

 

Cidade - Estado,      de                      de  2015 

 

 

 
....................................................................... 

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 
ASSINATURA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 
ACIMA DE SEU NOME COMPLETO E RG OU CPF. 

 



ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO § 6º DO ART. 
28 DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO PARÁ. 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

...................................... (razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob 

o nº................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................., 

expedida por .............................................. e do CPF  nº............................, 

DECLARA, para fins do disposto no § 6º do art. 28º da Constituição do Estado do 

Pará, que possui em seu quadro de empregados um percentual mínimo de 5% 

(cinco por cento) de pessoas com deficiência . 

 
 

Cidade – Estado, ......... de ............................... de 2015  
 
 
 
 
 
 

...................................................................... 
NOME DA EMPRESA 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
ACIMA DE SEU NOME COMPLETO E RG OU CPF. 



 
ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

 
 
 

 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

...................................... (razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob o     

nº................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr. (a) 

................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................., 

expedida por .............................................. e do CPF nº............................, na forma 

do parágrafo 2º do artigo 32 da Lei 8666, vem, por este instrumento e na melhor 

forma de direito DECLARAR, sob as penas cabíveis, que não existem fatos 

impeditivos para sua habilitação, bem como se obriga a informar todo e qualquer fato 

superveniente ou ocorrência que possa se constituir em fato impeditivo de sua 

habilitação. Declara, outrossim, sua inteira submissão aos termos do presente 

EDITAL e ao disposto na Lei 8666/93, apresentando, em anexo, a documentação 

complementar referida nos artigos 30 e 31 da já citada Lei. 

Assim, firma a presente DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE para que 

produza os seus legítimos efeitos. 

 
Cidade – Estado, ......... de ............................... de 2015 

..... 
 
 

.............................................................. 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

ASSINATURA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 
ACIMA DE SEU NOME COMPLETO E RG OU CPF 

 
 
 



 

ANEXO VIII – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE 
DE PROPOSTA. 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 
 

DECLARAÇÃO 
(Identificação da Licitação) 

(Identificação completa do representante da licitante), como representante 

devidamente  constituído de (Identificação completa da licitante) doravante 

denominado (Licitante), para fins do disposto no item (completar) do Edital 

(completar com identificação do edital), declara, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

1 - A proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi 

elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não 

foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação), por 

qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2 - A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação 

da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da (identificação da licitação), por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa; 

3 - que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 

qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto 

a participar ou não da referida licitação; 

4 - que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 

licitação) não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da 

licitação) antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

5 - que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da 

licitação) não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 

ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das 

propostas; e 

6 - que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 

plenos poderes e informações para firmá-la. 

Cidade – Estado, ......... de ............................... de 2015 
 

................................................................... 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

ASSINATURA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 
ACIMA DE SEU NOME COMPLETO E RG OU CPF  



 
ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO INC. XXXIII 
DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2015 – CPL/CMG 

PROCESSO DE ADMINISTRATIVO Nº 189/2015– CMG. 

 
 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 
 
 

...................................... (razão social da licitante), inscrita no CNPJ sob 

o nº................................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 

................................., portador(a) da carteira de identidade nº ........................., 

expedida por .............................................. e do CPF  nº............................, 

DECLARA, para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

e art. 27, inc. V, da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e que não 

emprega menor de dezesseis anos em qualquer tipo de atividade. 

Ressalva (se for o caso):  Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição 

de aprendiz. 

 
 

Cidade – Estado, ......... de ............................... de 2015 
 
 
 

................................................................... 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE 

ASSINATURA DE SEU REPRESENTANTE LEGAL 
ACIMA DE SEU NOME COMPLETO E RG OU CPF 

 
 
 

 


